
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 553.128 - PR (2019/0379819-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : PAULO CESAR BUENO JUNIOR 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR BUENO JUNIOR  - PR075069 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : JOCIEL DE MORAES SANIH (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. NÃO REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA 
DE CUSTÓDIA. IRREGULARIDADE SUPERADA. ALEGAÇÃO 
DE INOCÊNCIA. IMPROPRIEDADE DA VIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL DO 

AGENTE DEMONSTRADA. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO 
CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 

DEMONSTRADA. 

1. A alteração promovida pela Lei nº 13.964/19 ao art. 310 do 
Código de Processo Penal fixou o prazo máximo de 24 horas da 
prisão para a realização da audiência de custódia, sob pena de tornar a 
segregação ilegal. Entretanto, a nova redação do § 4º do referido 
artigo ressalva a possibilidade de que, constatada a ilegalidade da 
custódia, seja imediatamente decretada nova prisão.  

2. A previsão legal converge, portanto, em termos práticos, com o 
entendimento jurisprudencial pacífico nesta Corte, no sentido de que "a 
conversão do flagrante em prisão preventiva torna superada a alegação 
de nulidade relativamente à falta de audiência de custódia" (RHC 
117.991/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019). Ademais, a norma foi 
suspensa por decisão liminar proferida pelo Exmo. Min. Luiz Fux nos 
autos da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
6.305, do Distrito Federal, prevalecendo, portanto, por ora, 
entendimento jurisprudencial estabelecido.

3. A tese de insuficiência das provas de autoria e materialidade quanto 
ao tipo penal imputado consiste em alegação de inocência, a qual não 
encontra espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do 
recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-probatório.

4. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
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5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

5. Na hipótese, as instâncias ordinárias demonstraram a necessidade 
da medida extrema  tendo em vistas as circunstâncias do caso 
concreto, notadamente a apreensão, em local conhecido como ponto 
de tráfico de drogas, de uma expressiva quantidade e variedade de 
entorpecentes – 46,2g de crack e cocaína distribuída em 30 invólucros 
pequenos, 7 invólucros maiores e um tablete de 455g –, além de uma 
balança de precisão, somando-se, ainda, a indicação de que o 
acusado dedicava-se de forma contumaz ao comércio de 
entorpecentes, inclusive em posição de chefia, cenário este que, além 
de demonstrar a gravidade exacerbada da conduta perpetrada, 
evidencia a periculosidade social do paciente, apontando para um 
significativo envolvimento com a criminalidade. Prisão preventiva 
devidamente justificada, sobretudo, para a garantia da ordem pública, 
nos termos do art. 312 do CPP, visando, inclusive, frear a reiteração 
delitiva.

6. Condições subjetivas favoráveis ao paciente não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes. 

7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão; o contexto fático indica que providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. 

8. Habeas corpus não conhecido. Recomenda-se, entretanto, de 
ofício, ao Juízo processante que reexamine a necessidade da 
segregação cautelar, tendo em vista o tempo decorrido e o disposto na 
Lei n. 13.964/2019. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 
conhecer do pedido, com recomendação. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
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Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 553.128 - PR (2019/0379819-7)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : PAULO CESAR BUENO JUNIOR 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR BUENO JUNIOR  - PR075069 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : JOCIEL DE MORAES SANIH (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

JOCIEL DE MORAES SANIH contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná 

(HC n. 0061616-91.2019.8.16.0000).

Segundo consta dos autos, o paciente teve sua prisão preventiva decretada 

no dia 28/10/2019, pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 33 e 35, ambos da Lei 

n. 11.343/2006, em razão da apreensão de 46,2g de crack e um total de 510,2g de cocaína 

(e-STJ fl. 59).

A defesa impetrou habeas corpus perante a Corte estadual, sustentando, em 

síntese, negativa de autoria, ausência de elementos que evidenciem o periculum libertatis do 

paciente e nulidade pela não realização de audiência de custódia. O Tribunal, contudo, 

denegou a ordem, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 22/23):

HABEAS CORPUS. ART. 33, , E ART. 35, AMBOS DA LEI 
11.343/06. CAPUT CAPUT AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. NÃO 
REALIZAÇÃO. ILEGALIDADE AFASTADA. PRECEDENTES. 
DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA. E FUMUS COMISSI 
DELICTI DEMONSTRADOS. IMPOSSIBILIDADE DE AMPLA 
INCURSÃO PERICULUM LIBERTATIS NA SEARA PROBATÓRIA. 
CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DESPACHO QUE 
DECRETOU A CUSTÓDIA CAUTELAR. IMPROCEDÊNCIA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO FATO. APREENSÃO DE 46,2 
GRAMAS DE ‘CRACK’, ALÉM 37 PORÇÕES E UM TABLETE DE 
455 GRAMAS DE ‘COCAÍNA’ POTENCIAL DELETÉRIO DAS 
DROGAS. INDÍCIOS DE DEDICAÇÃO HABITUAL AO COMÉRCIO 
DE ENTORPECENTES. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA.   

ORDEM DENEGADA
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Na presente oportunidade, a defesa reafirma que não restou demonstrado 

nos autos a autoria delitiva por parte do paciente, sendo utilizadas alegações genéricas para 

decretar sua prisão, sem respaldo no art. 312 do CPP. Sublinha que o paciente tem residência 

fixa, família constituída, uma empresa geradora de empregos, lembrando, ademais, que o delito 

imputado não foi praticado com violência ou grave ameaça à pessoa, bem como ainda não foi 

realizada a audiência de custódia, estando o paciente preso há 32 dias, o que caracteriza o 

excesso de prazo.

Diante disso, pede, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão 

preventiva, expedindo-se o alvará de soltura em favor do paciente.

Indeferida a liminar (e-STJ fls. 81/84), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pela denegação da ordem (e-STJ fls. 86/89).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 553.128 - PR (2019/0379819-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O presente habeas corpus não merece ser conhecido por ausência de 

regularidade formal, qual seja, a adequação da via eleita.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra 

acórdão do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga recurso em sentido estrito é o recurso especial, nos termos 

do art. 105, III, da Constituição Federal.

Acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 

Federal, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o habeas corpus 

não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a 

finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 

flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício. 

Nesse sentido, encontram-se, por exemplo, estes julgados: HC 313.318/RS, 

Quinta Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, julgamento em 7/5/2015, DJ de 21/5/2015; HC 

321.436/SP, Sexta Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, julgado em 

19/5/2015, DJ de 27/5/2015. 

No entanto, nada impede que, de ofício, este Tribunal Superior constate a 

existência de ilegalidade flagrante, circunstância que ora passo a examinar.

Quanto à suposta existência de ilegalidade em razão da não realização de 

audiência de custódia, não se ignora que a alteração promovida pela Lei nº 13.964/19 ao art. 

310 do Código de Processo Penal fixou o prazo máximo de 24 horas da prisão para a 

realização da formalidade, sob pena de tornar a segregação ilegal. Entretanto, a nova redação 

do § 4º do referido artigo ressalva a possibilidade de que, constatada a ilegalidade da custódia, 
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seja imediatamente decretada nova prisão.  

A previsão legal converge, portanto, em termos práticos, com o 

entendimento jurisprudencial pacífico nesta Corte, no sentido de que "a conversão do flagrante 

em prisão preventiva torna superada a alegação de nulidade relativamente à falta de audiência 

de custódia" (RHC 117.991/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 

julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Ademais, convém atentar que a norma foi suspensa por decisão liminar 

proferida pelo Exmo. Min. Luiz Fux nos autos da Medida Cautelar na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 6.305, do Distrito Federal, prevalecendo, portanto, por ora, 

entendimento jurisprudencial estabelecido.

Ademais, é de se notar que a tese de insuficiência das provas de autoria e 

materialidade quanto ao tipo penal imputado consiste em alegação de inocência, a qual não 

encontra espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por 

demandar exame do contexto fático-probatório. 

Com efeito, segundo o STF, “não se admite no habeas corpus a análise 

aprofundada de fatos e provas, a fim de se verificar a inocência do Paciente” (HC n. 

115.116/RJ, Relatora  Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 16/09/2014, 

DJe 17/11/2014).

Também é o entendimento desta Corte que “reconhecer a ausência, ou não, 

de elementos de autoria e materialidade delitiva acarreta, inevitavelmente, aprofundado 

reexame do conjunto fático-probatório, sendo impróprio na via do habeas corpus” (RHC n. 

119.441/CE, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 07/11/2019, DJe 

03/12/2019).

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). 
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Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem como a 

ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que 

assim dispõe: 

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria 
e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci:

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
dentre outras. 

Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
quem é considerado autor de infração penal.
(NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado. 
13 ed. Rio de Janeiro: Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado –, 

apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a necessidade 

de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado não represente 
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perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, não se 

justifica a prisão. Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal 

Federal:

[…] . 7. O requisito do periculum libertatis exige a demonstração do 
perigo, atual ou futuro, decorrente da liberdade dos imputados. 8. 
Para que o decreto de custódia cautelar seja idôneo, é necessário 
que o ato judicial constritivo da liberdade traga, 
fundamentadamente, elementos concretos aptos a justificar tal 
medida. Precedentes. 9. É imprescindível apontar-se uma conduta 
dos réus que permita imputar-lhes a responsabilidade pela situação 
de perigo à genuinidade da prova.  […] (HC n. 137.066/PE, 
Relator Ministro DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 
21/02/2017, DJe 13/03/2017).

[…]. Prisão preventiva. Decretação por força da mera gravidade da 
imputação, sem base em elementos fáticos concretos. 
Inadmissibilidade. Medida que exige, além do alto grau de 
probabilidade da materialidade e da autoria (fumus commissi 
delicti), a indicação concreta da situação de perigo gerada pelo 
estado de liberdade do imputado (periculum libertatis) e a efetiva 
demonstração de que essa situação de risco somente poderá ser 
evitada com a máxima compressão da liberdade do imputado. 
Necessidade, portanto, de indicação dos pressupostos fáticos que 
autorizam a conclusão de que o imputado, em liberdade, criará 
riscos para os meios ou o resultado do processo. […] (HC n. 
122.057/SP, Relator Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado 
em 02/09/2014, DJe 10/10/2014).

[…] III. Prisão preventiva: à falta da demonstração em concreto do 
periculum libertatis do acusado, nem a gravidade abstrata do crime 
imputado, ainda que qualificado de hediondo, nem a 
reprovabilidade do fato, nem o conseqüente clamor público 
constituem motivos idôneos à prisão preventiva: traduzem sim mal 
disfarçada nostalgia da extinta prisão preventiva obrigatória. (RHC 
n. 79.200/BA, Relator  Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira 
Turma, julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999).

  Idêntica é a posição desta Corte: 

[...]. 4. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum 
libertatis. [...] (RHC n. 97.893/RR, Relator Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 
19/12/2019)
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PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PECULATO E 
LAVAGEM DE CAPITAIS. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

2. [...] Como é cediço, a segregação preventiva, como medida 
cautelar acessória e excepcional, que tem por escopo, 
precipuamente, a garantia do resultado útil da investigação, do 
posterior processo-crime, da aplicação da lei penal ou, ainda, da 
segurança da coletividade, exige a efetiva demonstração do 
periculum libertatis e do fumus comissi delicti, nos termos do art. 
312 do CPP. [...] (HC n. 503.046/RN, Relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019)

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante 

deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora normatizada a 

partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em motivação concreta 

de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste 

às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime. 

Nesse sentido: 

[...] III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na 
sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal [...]. (HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015)

[...] 2. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao 
princípio da não culpabilidade, cabível, mediante decisão 
devidamente fundamentada, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da providência 
extrema, nos termos dos arts. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal. [...]. (HC n. 296.543/SP, Relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 
13/10/2014)
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No caso, colhe-se do acórdão impetrado, o qual manteve a prisão 

preventiva decretada pelo Juízo de origem, o seguinte teor (e-STJ fls. 26/28):

(...) Evidenciados indícios de autoria e prova da materialidade, 
registro que a decisão que decretou a custódia cautelar do paciente 
está concretamente motivada, tendo sido exarada nos seguintes 
termos:

“Aduziu o ilustre Promotor de Justiça que o acusado não fora 
interrogado junto ao inquérito, o que constitui irregularidade. 
Ademais, há existência de diversas denúncias de que Jociel de 
Morais Sanih chefia o tráfico na residência onde reside com sua 
mãe, o que, inclusive, foi confirmado por ela em seu depoimento. A 
genitora e corré afirmou em seu depoimento que as drogas 
apreendidas e a balança de precisão são de Jociel e que Leandro 
seu convivente vende drogas para Jociel. Ainda, segundo 
depoimentos dos policiais militares o local é constantemente 
delatado como ponto de venda de drogas.

Denota-se que o indiciado em liberdade coloca em risco a ordem 
pública vez que o acusado realiza o tráfico de drogas em sua 
residência.

Assim, há elementos mínimos que apontam a autoria do denunciado 
no crime de tráfico ilícito de entorpecentes e associação ao tráfico 
que autorizam a decretação da sua prisão cautelar, conforme art. 
312 do Código de Processo Penal.

É o breve relato do necessário. DECIDO.

Destarte, diante do quadro que se apresenta e levando-se em conta 
as provas colhidas em sede de investigação até o momento, a prisão 
dos denunciados é medida que se impõe, não só pela gravidade do 
delito, mas, também, para assegurar a garantia da ordem pública e 
a futura instrução processual, com a aplicação efetiva da lei penal.

Assim sendo, da análise dos presentes autos e pelo que foi exposto, 
vislumbra-se que existem fortes indícios da autoria e a 
materialidade está comprovada.

Outrossim, estão presentes os requisitos legais para a decretação 
da prisão preventiva, senão vejamos.

O artigo 313 do Código de Processo Penal elenca as hipóteses em 
que é admitida a decretação da prisão preventiva, sendo que entre 
elas estão os crimes dolosos punidos com reclusão, nos termos do 
inciso I do citado dispositivo legal.

Na hipótese sub examen, pela análise das informações constantes 
dos autos de prisão em flagrante, imputa-se ao flagrado prática do 
crime de tráfico de substância entorpecente, sujeito à pena de 
reclusão de 05 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 
(quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias multa, o que ultrapassa 
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em muito a exigência legal de que a preventiva somente é admitida 
nos crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade 
máxima superior a 04 (quatro) anos, estando, assim, presente este 
requisito para a decretação da segregação cautelar.

Igualmente, tratando-se de prisão processual de natureza cautelar 
tem-se que para sua decretação devem estar presentes o fumus 
bonis juris e o periculum in mora.

O fumus bonis juris corresponde aos pressupostos da prisão 
preventiva e que estão previstos no artigo 312 do Código de 
Processo Penal, a saber: a prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, destacando-se que em sede decisão que 
decreta a prisão preventiva, e ao contrário do ocorre na sentença, 
onde se exige o juízo de certeza, basta o juízo de probabilidade e 
vige o princípio in dubio pro societate.

Com relação ao periculum in mora, corresponde este aos 
fundamentos da prisão preventiva, que também estão previstos no 
artigo 312, do Código de Processo Penal: “garantia da ordem 
pública, conveniência da instrução criminal, para assegurar a 
aplicação da lei penal e garantia da ordem econômica”.

A liberdade do requerido, por ora, poderia servir como um estímulo 
à criminalidade, levando a um descrédito do Poder Judiciário 
perante a população local, podendo ainda colocar em risco a 
ordem pública e a aplicação da lei penal, gerando sensação de 
impunidade e de falta de segurança para a comunidade, ao menos, 
razão pela qual a decretação da custódia preventiva é medida que 
se impõe. Demais disso, a custódia preventiva não seria óbice 
mesmo que o réu fosse primário.” Como se observa a partir da 
análise da decisão acima transcrita, pautou-se a d. autoridade 
impetrada por motivação concreta em relação à necessidade da 
medida para a “garantia da ordem pública”.

Nesse particular, nada há a se corrigir na via eleita. Não bastasse a 
intensa gravidade concreta dos fatos, diante da apreensão, no 
interior da residência, de expressiva quantidade de ‘crack’ (46,2 
gramas), além de 30 invólucros pequenos, 7 invólucros maiores e 
um tablete de 455 gramas, todos contendo a substância conhecida 
como ‘cocaína’ (além da porção que o paciente trazia consigo no 
momento em que foi abordado), bem observou a autoridade havida 
como coatora que os elementos apurados nos autos investigativos 
sugerem que o paciente, juntamente com os demais denunciados, 
dedicava-se de forma contumaz ao comércio de entorpecentes.

A propósito, não há como ignorar que o local das diligências era 
apontado, por diversas ‘denúncias anônimas’, como “ponto de 
tráfico”, indicando-se o paciente como responsável por chefiar as 
atividades ilícitas. No mesmo passo, consta dos autos que, para 
além do expressivo volume de drogas, os policiais apreenderam, no 
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local, uma ‘balança de precisão’, a sugerir, juntamente com as 
‘denúncias anônimas’, a contumácia delitiva dos envolvidos.

Em suma, é inequívoco que o decreto prisional encontra 
fundamento nas peculiaridades do fato em concreto, 
constatando-se, ainda, que a autoridade impetrada, ao considerar 
imprescindível a custódia cautelar, e ao indicar a presença dos 
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, nos termos 
encimados, ainda que indiretamente, considerou descabida a 
aplicação das medidas cautelares alternativas, revelando-se 
escorreito o despacho nesse particular.

Aliás, justamente pelos motivos que ensejaram a decretação da 
prisão preventiva, tampouco se revela cabível a aplicação de 
qualquer uma das medidas cautelares previstas no art. 319, do 
CPP. (grifos acrescidos).

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como aduz 

a inicial. 

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal. 

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, não 

em meras conjecturas. 

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso senão 

por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição da 

República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 

Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX). 

Assim, à luz dos trechos acima transcritos, é necessário verificar que as 

instâncias ordinárias demonstraram a necessidade da medida extrema, tendo em vistas as 

circunstâncias do caso concreto, notadamente a apreensão, em local conhecido como ponto 

de tráfico de drogas, de uma expressiva quantidade e variedade de entorpecentes – 46,2g de 
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crack e cocaína distribuída em 30 invólucros pequenos, 7 invólucros maiores e um tablete de 

455g –, além de uma balança de precisão, somando-se, ainda, a indicação de que o acusado 

dedicava-se de forma contumaz ao comércio de entorpecentes, inclusive em posição de chefia, 

cenário este que, além de demonstrar a gravidade exacerbada da conduta perpetrada, 

evidencia a periculosidade social do paciente, apontando para um significativo envolvimento 

com a criminalidade.

As circunstâncias fáticas do crime, como a grande quantidade apreendida, a 

variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de acondicionamento, entre outros 

aspectos podem servir de fundamentos para o decreto prisional quando evidenciarem a 

periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem pública, caso permaneça em liberdade.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal assentou que “a gravidade concreta do 

crime, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados pela 

expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão 

preventiva para a garantia da ordem pública” (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra 

CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, DJe 06/04/2016).

De maneira idêntica, “Esta Corte Superior possui entendimento de que a 

quantidade, a variedade ou a natureza da substância entorpecente apreendida podem servir de 

fundamento para a decretação da prisão preventiva” (HC n. 547.239/SP, Relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 03/12/2019, DJe 

12/12/2019).

Registre-se, ainda, que as condições subjetivas favoráveis do paciente, tais 

como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam 

a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva. 

Nesse contexto, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal 

no sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego lícito, 

residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar.” (AgRg no HC n. 

127.486/SP, Relatora  Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 05/05/2015, 
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DJe 18/05/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela.” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 05/12/2019, DJe 17/12/2019).

Por fim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas. 

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal 

no seguinte sentido: “[...]. Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social. [...]” (HC n. 123.172/MG, 

Relator Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 03/02/2015, DJe 

19/02/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é “indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais brandas 

não seriam suficientes para garantir a ordem pública”. (RHC n. 120.305/MG, Rel. Ministro 

JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 

reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Recomenda-se, 

entretanto, de ofício, ao Juízo processante que reexamine a necessidade da segregação 

cautelar, tendo em vista o tempo decorrido e o disposto na Lei n. 13.964/2019.
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É o voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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